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Com tais considerações, dou parcial provimento à 
apelação interposta pela apelante Patrícia Mascarenhas 
Bachur Soares, para acolher parcialmente os pedidos 
iniciais e condenar a apelada VRG Linhas Aéreas S.A. a 
pagar à apelante a importância de R$551,00 (quinhentos 
e cinquenta e um reais), a título de indenização por danos 
materiais, devidamente corrigida pelos índices publicados 
pela Corregedoria-Geral de Justiça, desde a data do 
desembolso, e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, 
a partir da citação, além da importância de R$6.780,00 
(seis mil setecentos e oitenta reais), a título de indeni-
zação por danos morais, corrigida monetariamente, pelos 
mesmos índices, que leva em conta a variação do INPC 
do IBGE, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, 
ambos desde a data da publicação deste acórdão, por se 
tratar de valor atual (Súmula nº 362 do STJ) e de quando 
a obrigação se tornou líquida.

Em face da sucumbência recíproca, condeno as 
partes ao pagamento das custas, despesas processuais 
e honorários advocatícios, que arbitro em 20% sobre o 
valor da condenação, ficando esses ônus divididos na 
proporção de 30% para a apelante e 70% para a apelada, 
considerando o disposto no art. 20, § 3º, do CPC, para 
em seguida suspender o pagamento em relação à 
apelante, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Autorizo a compensação dos honorários advocatí-
cios, nos termos da Súmula nº 306 do STJ. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MOTA E SILVA e ARNALDO MACIEL.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO.

. . .

Não há dúvida do dano moral experimentado pela 
apelante, já que teve sua bagagem violada, o que certa-
mente lhe causou grandes transtornos, constrangimentos, 
angústias, aborrecimentos, frustração e inconvenientes 
diante da situação vivenciada.

Ademais, nas lições de Rui Stoco: 

Até 1988 não se cogitava de indenização por dano moral 
no transporte aéreo, por absoluta falta de previsão na legis-
lação de regência.
O entendimento pretoriano então existente era tímido 
e incipiente.
Mas foi com o advento da Constituição Federal de 1988 que a 
aceitação plena da reparação por dano moral se consagrou.
E fê-lo de forma irrestrita e abrangente.
Fez mais. Alçou esse direito à categoria de garantia funda-
mental (CF/88, art.5º, incisos V e X), considerada como 
cláusula pétrea e, portanto, imutável, nos estritos termos do 
art. 60, § 4º, da Carta Magna.
[...]
Portanto, ainda que a Convenção de Varsóvia ou o Código 
Brasileiro de Aeronáutica não tenham previsto e assegurado 
a indenização por dano moral, tal não significa que não se 
possa concedê-la nas relações contratuais ou extracontratuais 
malsucedidas entre o transportador aéreo e o contratante ou 
passageiro. Ou, nas palavras do Ministro Marco Aurélio, 
do Supremo Tribunal Federal, ‘O fato de a Convenção de 
Varsóvia revelar, como regra, a indenização tarifada por 
danos materiais não exclui a relativa aos danos morais, confi-
gurados esses pelo sentimento de desconforto, de constran-
gimento, aborrecimento e humilhação (RT 740/205) (Tratado 
de responsabilidade civil. 5. ed. São Paulo: RT, 2001, p. 269).

Portanto, é de se presumir a dor ou sofrimento que 
interferiram no comportamento psicológico da apelante, 
causando-lhes aflição e angústia, dispensando a prova 
em concreto, pelo que a apelada deve indenizá-la pelo 
dano moral sofrido.

Certo é que, se a apelada tivesse adotado os 
cuidados objetivos necessários, não teria ocorrido o dano 
sofrido pela apelante, decorrendo dessa conduta o nexo 
de causalidade.

Logo, com a devida vênia do douto Juízo monocrá-
tico, não se pode falar em culpa exclusiva da vítima.

Não havendo parâmetro legal para a sua quan-
tificação, o dano moral fica adstrito ao arbítrio do juiz 
que deve agir com moderação, prudência e razoabili-
dade, uma vez que o valor deve produzir no fornecedor 
o impacto suficiente para dissuadi-lo da prática de novos 
atos ofensivos, mas que, por outro lado, não venha cons-
tituir causa de enriquecimento indevido ao ofendido.

Portanto, considerando o poderio econômico da 
apelada e as peculiaridades do caso, evitando-se, no 
entanto, o enriquecimento ilícito da parte lesada, entendo 
razoável a indenização no valor de R$6.780,00 (seis mil 
setecentos e oitenta reais), o que, ao meu aviso, atenderá 
à dupla finalidade do instituto, que é servir de lenitivo à 
dor moral sofrida e ao mesmo tempo de intimidação ao 
ofensor, para que fatos como estes não mais aconteçam.

Liberdade de expressão - Privacidade - Vídeo 
ofensivo no YouTube - Direito à imagem - 

Honra objetiva

Ementa: Agravo de instrumento. Postagem de vídeo no 
YouTube. Caráter ofensivo. Exclusão. 

- É notória a velocidade, quase viral, com que as informa-
ções se espalham por meio das redes sociais. Em poucos 
minutos, centenas de pessoas passam a ter acesso a um 
determinado conteúdo que, como se sabe, não é objeto 
de controle prévio. 

- É por essa razão que a oitiva da agravada se mostra 
desnecessária para que se decida pela antecipação (ou 
não) dos efeitos da tutela. 

- Ademais, a retirada do ar de vídeo com conteúdo difa-
matório não ofende os princípios constitucionais da liber-
dade de expressão e pensamento. Não há conflito entre 
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liberdade de expressão e privacidade, sendo ambos 
direitos constitucionalmente protegidos, aos quais deve 
ser conferida máxima eficácia, sem derrotabilidade. 

- Assim, a liberdade de expressão atinge a sua máxima 
eficácia quando não ofende a imagem e a honra obje-
tiva. Caso isso aconteça, deve ser objeto de imediata 
censura pelo Poder Judiciário.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0105.13.
033061-3/001 - Comarca de Governador Valadares - 
Agravante: A.L.C.M. - Agravado: Google Brasil Internet 
Ltda. - Relator: DES. EDISON FEITAL LEITE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de fevereiro de 2014. - Edison 
Feital Leite - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDISON FEITAL LEITE - Cuida-se de agravo de 
instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto 
por A.L.C.M. contra a r. decisão de f. 62/63-TJ, proferida 
pelo MM. Juiz da 4ª Vara Cível da Comarca de Gover-
nador Valadares/MG, nos autos da ação inibitória com 
pedido de antecipação de tutela movida em face da agra-
vada Google Brasil Internet Ltda.

Verifica-se, in casu, que o MM. Juiz de primeiro grau 
indeferiu o pedido de antecipação de tutela por entender 
que não se encontram presentes os requisitos para a 
concessão da medida, notadamente o perigo da demora 
capaz de justificar a superação do contraditório. Afirmou, 
ainda, que o vídeo objeto da demanda está na internet 
desde o ano de 2012, podendo aguardar, pelo menos, a 
manifestação da parte agravada.

Irresignado, busca o agravante a reforma da 
decisão, argumentando, em síntese, que, ao contrário do 
que fora afirmado pelo Magistrado a quo, estão presentes 
todos os requisitos necessários para a concessão da tutela 
antecipada, notadamente a verossimilhança das alega-
ções e a prova inequívoca dos fatos. 

Por essas razões, pediu o processamento do presente 
agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo 
ativo e, ao final, o provimento do recurso. 

O preparo foi devidamente recolhido (f. 06-TJ).
O recurso foi recebido apenas no efeito devolutivo 

(f. 68-TJ). 
As informações foram prestadas pelo Magistrado a 

quo, à f. 73-TJ, tendo este mantido a decisão recorrida 
pelos seus próprios fundamentos.

Não há contraminuta, pois a relação processual 
não se completou. 

É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do agravo de instrumento. 
Trata-se de ação inibitória ajuizada em face da agra-

vada visando à exclusão do vídeo cujo título é: “Bomba!! 
Conheça o verdadeiro A.M.”, do sítio eletrônico Youtube.

O Juízo a quo considerou não estarem presentes os 
requisitos para deferimento da tutela antecipada, tendo 
baseado a sua decisão no fato de o vídeo em questão estar 
no ar desde 2012. Tal fato afastaria o fundado receio de 
dano irreparável ou de difícil reparação, requisito essencial 
à concessão do provimento antecipatório, tendo a decisão 
recorrida determinado a oitiva da agravada. 

A decisão, salvo melhor juízo, merece reforma.
A concessão dos efeitos da tutela, seja ela total ou 

parcial, exige que se verifique a presença dos requisitos 
previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, quais 
sejam: (i) prova inequívoca que convença o juízo acerca 
da verossimilhança das alegações trazidas pela parte; 
e (ii) o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação ou, ainda, o abuso de direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório do réu.

No presente caso, a prova inequívoca é pressuposta, 
dada a proteção conferida pela Constituição Federal à 
imagem e à honra objetiva de qualquer cidadão. O vídeo 
em questão possui conteúdo claramente difamatório e 
ofensivo a esses direitos objeto de proteção constitucional.

Em seus mais de 4 minutos de duração, o vídeo 
imputa ao agravante a conduta de crimes diversos, 
chegando a afirmar ser o agravante membro de uma 
“família de assassinos” e de “milícia de fazendeiros”. 
Assim, o vídeo extrapola o que se poderia classificar 
como conteúdo meramente informativo e que se caracte-
rizaria pela veiculação de notícias de jornais, reportagens 
de televisão ou fatos e documentos que pertencem ao 
domínio público, tais como informações processuais etc.

O risco de dano irreparável e de difícil reparação é 
ainda mais evidente. É notória a velocidade, quase viral, 
com que as informações se espalham por meio das redes 
sociais. Em poucos minutos, centenas de pessoas passam 
a ter acesso a um determinado conteúdo que, como se 
sabe, não é objeto de controle prévio. É por essa razão 
que a oitiva da agravada se mostra desnecessária para que 
se decida pela antecipação (ou não) dos efeitos da tutela. 

Ademais, a retirada do ar de vídeo com conteúdo 
difamatório não ofende os princípios constitucionais da 
liberdade de expressão e pensamento. Não há conflito 
entre liberdade de expressão e privacidade, sendo ambos 
direitos constitucionalmente protegidos, aos quais deve 
ser conferida máxima eficácia, sem derrotabilidade. 
Assim, a liberdade de expressão atinge a sua máxima 
eficácia quando não ofende a imagem e a honra obje-
tiva. Caso isso aconteça, deve ser objeto de imediata 
censura pelo Poder Judiciário.

Não se nega o fato de ser impraticável imputar à 
agravada o dever de verificar, previamente, o conteúdo 
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Indenização - Locação - Infiltração - Abandono do 
imóvel - Danos materiais - Nexo de causalidade - 
Prova - Danos morais - Configuração - Proprietário -
 Dever de indenizar - Critério de fixação - Correção 

monetária - Juros de mora - Incidência

Ementa: Ação indenizatória. Contrato de locação. Vício 
oculto do imóvel. Infiltração. Afastamento dos locatá-
rios. Responsabilidade do proprietário. Dano moral. In 
re ipsa. O próprio fato configura dano. Valor da inde-
nização. Majoração. Danos materiais. Nexo de causali-
dade. Sentença confirmada. 

- Para que o autor faça jus à reparação por danos mate-
riais, é imprescindível a comprovação do dano e do nexo 
de causalidade. 

- Se o abandono do imóvel pelos locatários decorreu 
das infiltrações existentes no apartamento, pertencente à 
parte ré, deverá esta arcar com as despesas de mudança 
e demais danos materiais comprovados. 

- A quantificação do dano moral obedece ao critério 
do arbitramento judicial, que, norteado pelos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, fixará o valor, 
levando-se em conta o caráter compensatório para a 
vítima e o punitivo para o ofensor. 

- A correção monetária da indenização por danos morais 
incide a partir da data do arbitramento e os juros de mora 
a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do 
Superior Tribunal de Justiça.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.10.034514-2/001 - Co-
marca de Juiz de Fora - Apelantes: 1º) Isis Barroso Pe-
reira - 2º) Maristela Alves Costa, Carlos Alberto da Mata 
Anaissi e outro, Andreia Guarnieri de Paula - Apelados: 
Isis Barroso Pereira, Maristela Alves Costa, Carlos Alberto 
da Mata Anaissi e outro, Andreia Guarnieri de Paula - Re-
lator: DES. MARCOS LINCOLN 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO E DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO SEGUNDO.

Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2014. - Marcos 
Lincoln - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MARCOS LINCOLN - Trata-se de recursos de 
apelação, o primeiro interposto por Isis Barroso Pereira e 
o segundo por Carlos Alberto da Mata Anaissi, Maristela 
Alves Costa e Andreia Guarnieri de Paula, da sentença 

postado por seus usuários, o que, por certo, inviabili-
zaria a prestação do seu serviço. Por outro lado, tendo 
sido a empresa alertada acerca da divulgação de vídeos 
com conteúdo impróprio, deve ela tomar as providências 
necessárias para que o seu sítio não se torne ambiente 
propício à prática de ilícitos de qualquer natureza.

Quer-se dizer com isso que a ausência de obri-
gação de seleção prévia do conteúdo a ser divulgado 
não a torna imune a uma verificação posterior, ainda 
que mediante provocação do ofendido ou de qualquer 
usuário que identifique a divulgação de vídeos com 
conteúdo passível de gerar dano à imagem ou à honra 
objetiva de uma determinada pessoa.

A jurisprudência deste egrégio Tribunal segue enten-
dimento semelhante:

Ação de indenização por danos morais c/c obrigação 
de fazer. Antecipação de tutela. Postagem de vídeo no 
YouTube. Caráter ofensivo. Remoção. Requisitos presentes. 
Necessidade. - Comprovado que foi postado vídeo ofen-
sivo na internet, tem o ofendido o direito de buscar a sua 
remoção, sob pena de sofrer maiores prejuízos, diante da 
grande repercussão de sites dessa natureza. (TJMG, Agravo 
de Instrumento nº 1.0329.12.001087-4/001, 13ª Câmara 
Cível, Rel. Des. Alberto Henrique, j. em 14.03.2013, p. em 
22.03.2013.)

Agravo de instrumento. Ação de indenização. Preliminares. 
Não conhecimento do recurso, por violação ao art. 524 do 
CPC. Tese recursal que somente combate a decisão agra-
vada. Rejeição. Não conhecimento do recurso, na moda-
lidade de instrumento. Decisão que traz potencial perigo 
de causar lesão grave e de difícil reparação à agravante. 
Rejeição. Antecipação de tutela. Exclusão de vídeo do 
YouTube de conteúdo pejorativo e difamatório, sob pena de 
multa diária. Presença dos requisitos do art. 273 do CPC. 
Deferimento. Recurso desprovido. (TJMG, Agravo de Instru-
mento nº 1.0024.10.205531-6/001, 17ª Câmara Cível, Rel. 
Des. Eduardo Mariné da Cunha, j. em 25.11.2010, p. em 
15.12.2010.)

Ademais, importante destacar que a medida ora 
concedida poderá ser revista pelo douto Magistrado a 
quo quando da formação do contraditório, esclarecendo, 
assim não se tratar de provimento irreversível porque 
provisório e perfeitamente revogável. 

Com tais considerações, dou provimento ao 
recurso para reformar a decisão atacada, determinando 
a exclusão do vídeo cujo título é: “Bomba!! Conheça o 
verdadeiro A.M.”, do sítio eletrônico YouTube, no prazo 
de 24 horas, sob pena de multa diária de R$500,00 
(quinhentos reais), limitada a R$20.000,00 (vinte mil 
reais).

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e TIAGO PINTO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


